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Recurso n.°	 75.587

Recorrente	 COOPERATIVA AGROPECUÃRIA LIMITADA DE IBERTIOGA

Recorrid a	 DRF EM JUIZ DE FORA-MG

IPI - INCENTIVO FISCAL PREVISTO NO D.L. NQ 1.136/70 -
Não tem aplicação, na. matEnía, o pA,Lne;r_pío de autono
rnía do4 • eistabe-tedmen,to4. Eistabaecírnento ínckustAíae:,-
ws&cirn ileconheddo, gaz ju4 ao benegi-cío , urna vez que
ege,tua a pizírne,iita etapa da índuátidai_ízação do pnodu
to tilíbutado a que. daT aZdct outito eAtabe.e.ec,Lmento
ernpiteA a. Reclino ptovído

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por COOPERATIVA AGROPECUÃRIA LIMITADA DE IBERTIOGA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos ,em dar provimento ao

recurso.

Sala das Sess3 s, em 06 lpeezembro de 1984

°'LOU P, ERDES FIUZA DOS S' TOS - PRESIDENTE

•

V I LDO TA CR D	 'E OLIVEIRA - RELATOR

•
<1AN DE LI A - -ROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL„

VISTA EM SESSÃO DE 2 8 JAN 1985
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros JOSE GE
RALDO DE SOUSA JUNIOR, SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, MÃRIO DE AU
MEIDA, CARLOS EDUARDO CAPUTO BASTOS, LINO DE AZEVEDO MESQUITA e FER
NANDO NEVES DA SILVA.
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,
Recurso n.°:	 75.587

Acordão n.°:	 201-63.107

Recorrente:	 COOPERATIVA AGIOPECUARIA LIMITADA DE IBEFTIOGA

RELATÓRIO

Contra o contribuinte acima identificado foi expedida

intimação para restituir importãncia recebida a título de incenti

vos fiscais (D.L. n9 1.136/70), relativos a créditos sobre máqui

nas e equipamentos adquiridos, acrescida de juros de mora e corre

ção monetária, sob os seguintes fundamentos:

a) que as máquinas e equipamentos adquiridos estão e

fetivamente instalados em seu estabelecimento, em Piedade do Rio

Grande;

b) que o leite adquirido pela cooperativa, onde estão

instaladas as máquinas que deram origem ao credito de IPI,está sen

do industrializado na matriz, em Barbacena e não no local da ins-

talação dessas máquinas;

c) que o produto que está sendo utilizado no estabele	 1

cimento onde estão instaladas as máquinas, o leite, é produto N/T,

assim classificado na Tabela anexa ao regulamento aprovado pelo Dec.

n9 87.981/82 (RIPI/82):

d) que, conforme o disposto na Portaria n9 421/79,não

I há direito ao mencionado incentivo para os estabelecimentos 	 em

questão.

O estabelecimento notificado impugna a exigência, de-

clarando que o estabelecimento onde se acham instaladas as máqui-

nas exerce uma operação que faz parte do processo de industriali-

c,PCVP-
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industrialização da impugnante, já que o leite por ele resfriado

é enviado ao estabelecimento industrial de Barbacena, para fabri_
cação de manteiga e queijos, produtos de alíquotas zero,portanto,

produtos industrializados.

Que a captação e resfriamento do leite pelos estabe-

lecimentos intalados na fonte de produção é uma fase necessária

e integrante do processo de industrialização da Fábrica de Lati

cínios, formando, postos e fábrica, o conjunto industrial.

Assim, os equipamentos instalados nos postos 	 estão

incluídos no incentivo fiscal, porquanto o estabelecimento indus_
trial fabrica produtos com allquota zero.

A decisão recorrida manteve a exigência, pelo fato de

o estabelecimento onde foram instaladas as máquinas só beneficia_
rem produto não sujeito à incidência do IPI (N/T).

Que não prevalece o argumento de que o produto que

industrializa representa uma parte do processo de industrializa

ção, que é concluído por outro estabelecimento da empresa.

A empresa autuada apela para este Colegiado, em grau

de recurso, com as alegações que resumimos.

Preliminarmente, faz longas considerações sobre a na

tureza jurídica das sociedades cooperativas.

22,

	

	

Em seguida, outras considerações de ordem jurídica

com invocação da doutrina e da jurisprudência sobre a Portaria

n9 421/79 e o direito de a administração anular seus atos.

Que os estabelecimentos da recorrente situados em lber_

--\

i tioga e Piedade do Rio Grande são postos de resfriamento deleite
i	 que processam produto não tributado pelo IPI.

1

Ocorre, entretanto, que esses postos exercem ativida

segue-
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atividade que faz parte do processo de industrialização da recor-

rente, já que o leite por eles resfriado é enviado ao estabeleci

mento industrial de Barbacena para fabricação de manteiga e quei-

jos, que tiveram suas allquotas de IPI reduzida a zero.

Que se há de verificar que a fábrica de produtos de

aliquota zero está incluída como beneficiária do incentivo de que

se trata.

Que, sendo a captação e beneficiamento do leite atra

vés dos referidos postos instalados na fonte de produção, fontes

necessárias e integrantes do processo industrial da fábrica de

laticínios, formando, postos e fábrica , o conjunto industrial, a

conclusão racional a que se pode chegar é a de que os equipamen

tos instalados nos postos permanecem incluídos no incentivo fis-

cal, porquanto o estabelecimento fabril torna acabado 	 produtos

com alíquota zero, isto e, industrializados.
Por essas razOes, pede provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO OSVALDOTANCREW DE OLIVEIRA

A matéria jã é conhecida pelo Colegiado que, a apre-

ciou quando do julgamento do Recurso n9 73.748, acolhendo, ã una-

nimidade, voto proferido pela Conselheira SELMA SANTOS SALOMÃO

WOLSZCZAK, consubstanciado no AcErdão n9 60.892. Face ã proprieda

de com que foi abordada a questão, adoto, na integra, o referido

2	
voto, que transcrevo:

"Tem 'Lazão a necot/Lente.

E4te Con4elho vem decídíndo em ca4o4	 .serre,ffiante)s.
pelo p/Lovímento do apelo vo/untdkío, e ne/e3gvudffien -
te a exígEncía 4e a4)senta no atgumento de que o e)sta-

1	

lecímento não executa opetaçJe4 de índuttíalízação
eno.pfuinelpío da autonomía do4 utabelecímento.

No ca)so pte4ente a autohídade de lonímeína ín4tãn
cía admíte que o eistabelecímento de Itajãí °peta
du4tAíalízação de ptoduto não tkautado, e c.Lndamenta
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a negatíva do díteíto de ctEdíto no ptíncípío da auto
nomía do4 e4tabelecímento4 da empte3a, pana aga3tat
po44íbílídade do teconhecímento de44e díteíto decntente
do &to de que o eoduto 3aí do e3tabe/ecímento de 1-ta
jaí pata o de São Gonçalo, onde pto4egue o 	 pt0ce44'0
de índu4ttíalízação, ati a 4aída “nal de peíxe em con
3etva, ptoduto ttíbutado. 14olando, pela autonomía, a-g
dLva'tccó &.4e, do ptoce44o de ptoduçao de44e pe3cadoem
conetva, a decí4ão de ptímeíto guta ídentí“_ca no ca-
4o apena3 a 4aída de ptoduto não tníbutado, do e3tabe-
lecímento de Itajaí, e a4ínala que o benegcío “Acal
nao abtíga e33e cao de4de o advento da Pottatía 421.

Entendo, ao conttãnío, que não ha oc..ean. em autono-
mia de utabe/ecímento3, ptíncípío que não tem ap/íca-
çao no ca4o do íncentívo g3cal de que 3e ata. Ne33e
4entído o Con4elho ja 4e tem maní42Atado neítetadamen-
te, exemplígcadamente atnavE3 do Acõtdão n o 59.144.g
ha tempo4 acentuava o então e	 emínente ,Conelheíto
EM1LSON TORRES DOS-SANTOS LIMA que a3 ttE4
condíçõu 3ub3tantíva3 eistabelecída no díploma /ega/
de negencía da e3pEcíe pana a Put4ão do &vot con4í4-
tíam em 4et a maquínanía de &btícação nacíonal, de3tí
nan-3e a íntegnat o atívo 4íxo (ímobílízado) do utabe
lecímento índuttíal, no conceíto da legí4laçao do 119".
Se ambo oz e3tabe/ecímento3 da empne3a, contínuava o
Con4elheíto, )3ão índu3tníaí3, o díteíto de citEdíto /hu
eta a44egutado, não ptocedendo a atguíção de omí4-cie4
de natuteza adjetíva, que não ínvalídam o díteíto	 do
Conttíbuínte.

A matEnía Ç oL abotdada ígua/mente e com o co3tu-
meíno btílho pelo Pne3ídente dute Conelho, como tela
tot no Ptoce4iso 0930-2295/78, na cc.3e. de aptecíação pe
la Cãmata Supetíot de Recun3o3 Fi3caí3, do Recun3C7
RP/201-0.002. Na ocaAíão, acentuou o í/u3tte Con3e/heí
AO LOUR1ERDES F1UZA DOS SANTOS que "o ptíncípío da au=
tonomía (do qual não 3e abte mão quanto à.s obtígaçje4
,i.4caí4) tonnanía ínaplícavel a Leí n9 4.502/64 no, ca
404 de empne3a3 que ao ín3talat-)se, ou pot motívo d j-
amplíação ou modetnízação, de3centna/íza33e o 4 eu pat-
que índuttíal." E pno33eguíu dízendo, adíante:"0 Con-
4elho decídíu que, ne33e3 cao4, pana aplícação cotte-
ta da leí, E pnecí3o conídetat a emptua como um to-
do e não díví	 attíedída em compmnto3 e	 o3tanque3."Seu v-

/21/./___	 to ÇoL acolhído na Camata Supetíot, que, então conín-
mou a decíAão ptoWtída pon e3te Colegíado, attavE4
do Ac jtdão n9 71.614 (Acotdão CSFR/02-0.002, pnoení-
do em 14.04.80).

Tendo em ví3ta o ja con4agtado ptíncípío de que
em matEtía de aplícabílídade de33e íncentívo a empii.a-

f 
ti deve 3et conídetada como um todo e não dívídída em

compattímento4 e3tanque3, aga4tando-4e, a33ím,pana e4-
4e e&íto, a autonomía de cada e4tabe/ecímento,a)53ína-
lo que a etapa que. 3e ptoce33a no e3tabe/ecímento 	 de

segue-
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Itajaí, índíAcutíve/mente índu4ttíal, coiuí4te no pAí
meíto paiso de um ptoceA4o índu4ttíal'que ptosegue
em São Gonçalo e cujo ptoduto E con4eAva de pe4cado
ptoduto ttíbutado. Sé_ naque/e ca4o julgado pot	 e4te
Conelho, cuja decí4ão goí congítmada pe/a Cãmata Su
petíox de Recuhiso Fícaí4, o e4tabe/ecímento congeGi
va, ó ptoduto gínal, nas-te, ota em apteço, pot muít-J,
maíot tazão, deve e.JL ptogetída íd'entíca decíAão',po-
to que a etapa índu4titía/ que 4e pnoce44a no e4tabe/e
címento em dí4cu44ão con4títuí, jutamente, ao opo4t-éi
o ptímeíto ttatamento índuttíal da matEtía ptíma no
ptoce4o da ptodução".

Pelas mesmas razões, voto pelo provimento do-recurso.

/Sala da Sessõ s, m 06 de dezembro de 1984

C,
/,-GLGGI----

OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA,,/


